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2. Results and discussion

Dyestuff synthesis

1, 3- Diphenyl -4- hydroxymethyl – 4 –Arylazo - 
2-pyrazolin-5-one derivative underwent “Riemer- 
Tiemann reaction” followed by condensation with 
malononitrile to yield the derivatives (2 and 3).

The salicylaldehyde derivative (2), resulted from 
the Riemer-Tiemann reaction, was assigned depending 

on its analytical figures. The IR spectrum showed 
absorption bands at 1590, 1640 (N=N, C=N), 1680 
(C=O pyrazolone), 2830 (CHO), and 3400 cm-1 (OH).

Confirmation evidence for the formation of (3) 
was gained from its IR spectrum and the correct 
elemental analysis. The IR spectrum showed 
absorption bands at 2200 (CN), and 3400 cm-1 (OH).

On the other hand, the reaction of (1a) with 
monochloroacetic acid and trichloroacetic acid 
afforded derivatives (4 and 5).
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Besides the correct elemental analysis, the I.R 
spectra of (4 and 5) showed absorption bands at 1540, 
1490 (C=O of COOH), 1640, 1650 (C=O pyrazolone 
and 3400, 3440 cm-1 (OH of COOH).

It seemed of interest to introduce the triazole 
moiety into the pyrazolone ring upon, treatment of 
(1b) with hydrazine hydrate, to give the hydrazide 
(6) which upon treatment with phenylisothiocyanate 
and sodium hydroxide 1,2,4- triazole derivative (7).

The structure of hydrazide (6) was based on 
its correct elemental analysis, and IR spectral data 

which showed absorption bands due to C=O, NH, 
and NH2 at 1700,3060, and 3440 cm-1 respectively. 
New absorption band due to  (C=S)  was noticed at  
1125 cm-1  in addition to the  (NH)  absorption band 
at  3060 cm-1 (structure 7a).

As an extension to the above reaction, the hydrazide 
(6) was treated with p-chlorobenzaldehyde to obtain 
the hydrazone (8) as inferred from its correct elemental 
analysis and IR spectrum which showed absorption 
bands due to N=N, C=N, C=O pyrazolone, and 
(CONH2) at 1590, 1650, and 3440 cm-1 respectively.
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Table 3. Optical measurements of dyes 1a, 2 – 5 & 1b, 6 – 8.

Dye Visual
colour K/S L a b c H ∆L ∆a ∆b ∆c ∆H ∆E

1a Brown 2.67 81.9 2.61 37.4 37.4 86 - - - - - -

2 Yellow 3.04 80.5 8.33 52.7 53.4 81 -15 5.72 15.4 16 -5 16.4

3 Yellow 3.12 79.8 8.5 52.6 53.3 80.8 -2.17 5.89 15.3 15.9 -5.2 16.5
4 Yellow 2.87 79.4 8.1 45.3 46 80 -2.57 5.49 7.95 8.6 -6 9.9
5 Yellow 3.1 79.6 8.4 51.6 53.2 80.7 -2.37 5.79 14.3 15.8 -5.3 15.5

1b Yellow 2.45 86.7 -3.56 46.4 46.5 85.6 - - - - - -

6 Yellow 3.14 80.4 3.2 13.9 14.2 77 -6.34 6.76 -32.5 -32.3 -8.6 33.7
7 Yellow 3.06 79.8 2.9 12.6 14.9 77 -6.46 6.46 -33.8 -31.6 -8.6 35.1
8 Yellow 2.6 79.4 2.2 11.9 12.2 79.5 -7.34 5.76 -34.5 -34.3 -6.1 35.7

which show the possibility to assess quantitatively 
colour shade. From these values, the color difference 
calculations and the depth of the dyed samples are 
obtained related to the parent dyestuff as standard 
and correlated with the chemical structure of the 
dyes. Thus the preparation of dyes (2-8) from the 
interaction of (1a) and (1b) with different reagents 
shows noticeable effect on the colour hue as it 
deepens the colour where K/S value increases 
comparing with the parent (1a) and (1b). 

While the increase of chroma values for dyes 
(2-5) means that these dyes are more brighter 
than the parent dye (1a) and on the other hand the 
decrease of chroma values for dyes (6-8) shows 
more dullness of these dyes than the parent dye 
(1b). The –∆L values given in table (3) show that 
the interaction of (1a) and (1b) with different 
reagents makes these dyes (2-8) darker than the 
parent dyes (1a) and (1b).
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3. Analysis of dyeing  
performance from  
aqueous dispersions

This work describes the application of the 
synthesized compounds as new disperse dyes for 
dyeing polyester fabrics where a range of  bright colour 
shades has been obtained as the visual colour shades 
varied from yellow to brown. The differentiation of 
chromophoric groups and substituents seems to effect 
noticeably the hue and colour shades. The leveling 
in all dyes is satisfactory. The performance is further 
examined by means of the following techniques:

Colour fastness tests 

It can be noticed from results shown in table 
(1) that the fastness to washing, perspiration, 
sublimation, rubbing and light is rather satisfactory 
according to the international scales (AATCC).

Colour difference measurements

The aim of this work was to assess the dyeing 
behaviour of the prepared new dyes when applied to 
polyester fabrics. Thus, the dyes under investigation 
were use for dyeing polyester fabrics at 2% on 
mass of fabric (o.m.f.) shade by carrier technique 
(100 °C). Colour measurements are assessed 
quantitatively according to the CIE colour system 
using continuos scanning spectrocolourmeter 
(ACS-600 colour control system) for reflectance 
colour measurements  in the visible spectrum (390-
700 nm), hue angle (H), chromaticity difference 
(∆C) and colour build up (K/S) where the L,a,b,c,H 
and K/S values are calculated and given in table (3) 
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As Recentes Mudanças no Código Penal  
Relacionadas com os Crimes Sexuais: 

a lei 12.015/2009
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Abstract

THE MOST RECENT MODIFICATIONS IN THE BRAZILIAN CRIMINAL CODE 
RELATED WITH SEXUAL CRIMES: THE LAW 12,015/2009. An overview about 
the most recent modifications in the Brazilian criminal code related with sexual crimes, 
specifically the law 12,015/2009 is presented. The main aspects are debated and is 
concluded that the new law do not represents, necessarily, an improvement in the Brazilian 
law system.
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1. A Nova Lei

A reforma promovida no Código Penal (CP) promovida pela Lei 12.015/2009, alterou 
radicalmente a forma como os crimes sexuais são encarados. Situações que até pouco 
tempo não eram encaradas como crime, passaram a sê-lo. 

No CP, o título que agora trata dos crimes sexuais denomina-se “Crimes Contra a 
Dignidade Sexual”, estando na palavra dignidade, uma diferença marcante em relação ao 
código não reformado. Os crimes de discriminação sexual, crimes contra vulneráveis, etc., 
ficaram melhor tipificados, sendo propósito do legislador proteger a dignidade sexual da 
pessoa. O que levou o legislador a promover tal mudança?

2. Lei 12.105/2009: Inovações e Perplexidades

As mudanças ocorridas na própria sociedade (o antigo código estaria, portanto, defasado), 
além dos constantes relatos (na mídia) sobre casos de pedofilia, aumento da exploração sexual 
(prostituição) de crianças e adolescentes, etc., teriam sido os elementos motivadores das mudanças 
efetuadas. Com relação à pedofilia, no CP, ela não está tipificada: não está definido, em verdade, 
tal crime. A pedofilia é, em verdade, uma doença, tal como definida pela Organização Mundial 
de Saúde (OMS). Outras condutas delituosas praticadas pelo assim chamado pedófilo, estas sim, 
encontram-se tipificadas no código. 

1.	 E-mail: robsonfarias@pq.cnpq.br
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A nova lei, 12.015/2009, revogou então, os Artigos 214, 216, 223, 224 e 232 do antigo 
código. Destaque‑se que, em sua nova versão, o CP estabelece como estupro não penas a 
conjunção carnal pênis‑vagina, mas também os atos libidinosos diversos da conjunção carnal, 
tornado, assim, também o homem, e não apenas a mulher, como na versão anterior do código, 
passível de sofrer, segundo a definição legal, estupro.

Contudo, como uma desvantagem da nova formulação, destaque-se que, 
diferentemente do que acontecia outrora, quando o estuprador respondia por pelo menos 
dois crimes (estupro e atentado violento ao pudor) – penas cumulativas, portanto- passa 
a responder por apenas um, visto que, na prática,  a legislação considera “tudo” como 
estupro, valendo, assim, apenas a pena para estupro (tipo alternativo e não cumulativo).

Destaque-se também que o Art. 217 a, do código reformado, define como estupro de 
vulnerável a conjunção carnal ou prática de outro ato libidinoso com menor de 14 anos. Em 
função das penas estipulados no código atual, a pena para estupro de vulnerável tornou-se 
maior do que a pena para homicídio simples, fato que contraria uma das máximas da doutrina 
jurídica brasileira, que é a proporcionalidade da pena. Após a  revogação do Art. 224 do código 
anterior, a chamada lei dos crimes hediondos deixou de ser aplicada nesses casos. A nova lei 
traz, assim, perplexidades. 

Na nova lei, não se fala mais em “crimes contra os costumes”, mas em “crimes contra 
a dignidade sexual”. Assim, há, na nova lei, a “fusão” entre o antigo crime de estupro e o 
novo crime de estupro, o qual abrange, também, o antigo atentado violento ao pudor. Tal 
“fusão” dos artigos 213 e 214 do antigo código, leva-nos a concluir que estupro e atentado 
violento ao pudor tratam-se de um crime de ação múltipla e não de conteúdo variado, 
conforma anteriormente mencionado.  

A lei que alterou o CP é fruto e consequência  dos trabalhos da Comissão Parlamentar 
de Inquérito (CPI) da exploração sexual de crianças e adolescentes (que se tornaria 
mais conhecida como CPI da pedofilia). Com essa nova lei, o legislador não percebeu 
que estava, em verdade, causando mais danos que benefícios. A nova lei equipara, por 
exemplo, o chamado “beijo lascivo” aos sexos vaginal, anal e oral. A maior inovação da 
lei foi, sem dúvida, a criação da figura do estupro de vulnerável.

O legislador, por sua vez, estabeleceu como “vulnerável”, no tocante aos crimes 
sexuais, o indivíduo menor de 14 anos. Devemos lembrar que o Código Civil (CC), por 
exemplo, considera o menor de 14 anos absolutamente incapaz para os atos jurídicos da 
vida civil.

Outra importante contribuição da nova lei foi alterar a ação penal (no tocante 
aos crimes sexuais, bem entendido), de ação de iniciativa privada para ação pública 
condicionada, deixando claro que, para o legislador, o crime de caráter sexual não afeta 
tão somente à vítima, mas a toda a sociedade. Sendo a vítima menor de 18 anos, a ação 
pública será, inclusive, incondicionada. Veja-se, por comparação, que a ação pública 
por lesão corporal grave, é condicionada, sendo a de estupro incondicionada2 (como 
tornou-se com a nova lei). Verifica-se, uma vez mais, a desproporcionalidade entre 
delito e pena, ou entre delito e ação processual, nesse caso, fato que motivou uma 
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN), impetrada pelo Procurador Geral da 
República, no tocante a essa última questão.

2.	 Ou seja, basta que qualquer pessoa (não necessariamente a vítima ou um seu familiar) faça 
a denúncia, para que a ação se inicie. No caso do praticante do delito comprovadamente não 
saber, por exemplo, ser a moça menor de 14 anos, o ato poderia ser enquadrado como “violação 
sexual mediante fraude”. Destaque-se, ainda, que a pena para assédio sexual à menor de 18 anos 
teve sua pena aumentada.
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O tema trazido pela reforma do CP ocupará as mentes de todos aqueles que militam 
na área penal.  Contudo, a modificação da legislação, embora marcante, não dirimiu um 
problema fundamental: como definir o que seja, efetivamente, um ato libidinoso?

A dificuldade criada (no caso de uma jovem de 13 anos, por exemplo, quando um simples 
namoro, embora ocorrendo com o conhecimento e consentimento dos pais – ou antes, algum 
ato durante ele praticado – seria considerado estupro, à luz da nova lei). 

A nova legislação, ao fundir tipos penais distintos (distintos segundo a antiga 
legislação, bem entendido), criou confusão no tocante à ação penal (até mesmo um 
“simples” voyeur, seria um estuprador). Por outro lado, a nova legislação, em certo 
sentido, “liberou” a prática sexual com pessoa maior de 14 e menor de 18 anos, salvo, é 
claro, nos casos em que o ato tipifique prostituição ou outro tipo de exploração sexual. 

3. Alguns questionamentos possíveis

Algumas perguntas possivelmente assaltem a mente daqueles que se deparam com a nova 
legislação: 

3.	 Se dois adolescentes, ambos com menos de 14 anos, fizerem sexo, haveria 
crime? Muito embora possam existir diversos entendimentos com relação a esse 
hipotético fato, uma interpretação possível é de que haveria apenas a prática de 
ato infracional, equivalente a ato libidinoso com incapaz, com o menor ficando 
sujeito às normas do estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Contudo, de um 
ponto de vista mais “positivo” da interpretação da lei, os dois menores estariam 
praticando crime.   

4.	 O pai que leva o filho a um  prostíbulo, estaria praticando um crime? Sim, ficaria 
configurado o crime contra a assistência moral. O pai seria partícipe no crime de 
estupro.

5.	 O deficiente mental, estaria, então, privado de ter qualquer relação sexual? Pela 
lei, seria estupro contra vulnerável. Contudo, entende-se que o costume, bem 
como o bom senso, devem ser considerados. Os princípios da proporcionalidade, 
da ofensividade e da equidade social devem ser aplicados. A lei não enfrenta a 
questão do ato libidinoso (no que, afinal, ele consiste?), sendo recomendável 
cutela na sua aplicação. 

4. Considerações finais

Como considerações finais, pode-se afirmar que a nova lei trouxe apenas uma efetiva 
inovação: a criação da figura do “vulnerável”. Por outro lado, muitas perplexidades, 
contradições e aspectos de difícil interpretação vieram na “bagagem” da nova lei. Só o 
tempo dirá até que ponto ela foi, efetivamente, um avanço, ou um retrocesso.
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A Alteração do CPP Referente à 
Perícia (Art. 159): uma involução 

no rigor processual?
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Abstract

THE MODIFICATION IN THE BRAZILIAN CRIMINAL PROCESS CODE (ART. 
159): A RETROGRESSION IN THE INVESTIGATIVE PROCEDURES. Some 
commentaries about the modifications in the Art. 159 of the Brazilian criminal process 
code are presented, focused on the fact that, in the new law, only one specialist (CSI) is 
required to promote the crime scene investigation, whereas in the former legislation, two 
specialists were required, making the investigation and its results most reliable.
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1. Introdução

Tão antiga quanto a própria história do Direito [1], está a questão de como coletar-se 
e analisar-se as provas que tomarão parte num dado processo.

Desde os pioneiros estudos de Galton, Orfila, e outros, que a análise pericial feita com 
base em critérios, métodos e técnicas científicas ganhou força como fator fundamental 
na obtenção de indícios de prática criminosa [2]. Tal fato encontra-se bem ilustrado pelo 
fato de, classicamente, as provas serem categorizadas em testemunhais, documentais e 
periciais.

Contudo, como todo e qualquer procedimento humano, a análise (com subseqüente 
expedição de laudo) pericial pode ser afetada por fatores os mais diversos (tanto de 
natureza técnica quanto de natureza científica).

Enquanto o antigo CPP (Art. 159) estabelecia que as perícias seriam realizadas por 
dois profissionais (peritos), no CPP reformado fala-se apenas em perito (no singular). No 
presente trabalho, no qual efetua-se breve estudo comparativo do antigo CPP (art. 159) 
antes da reforma e pós reforma, defende-se a tese de que tal alteração (possivelmente 
motivada pela escassez de pessoal especializado nas policiais civil e federal), constitui-se, 
em verdade, em uma involução, do ponto de vista do rigor processual penal. 

1.	 E-mail: robsonfarias@pq.cnpq.br
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2. A reforma

Na reforma do Código de Processo Penal (CPP; Lei nº 11.690, de 09/06/2008), dentre 
as modificações efetuadas, merece especial destaque o Art. 159, que trata da realização 
de exame de corpo de delito e perícias.

A título de comparação veja-se a redação do supracitado artigo, na versão anterior à 
reforma e no código pós reforma:

CPP antes da reforma CPP após a reforma
Art. 159. Os exames de corpo de delito e as outras 
perícias serão feitos por dois peritos oficiais. 
§ 1º Na falta de perito oficial, o exame será realizado 
por 2 (duas) pessoas idôneas, portadoras de 
diploma de curso superior preferencialmente na 
área específica, dentre as que tiverem habilitação 
técnica relacionada com a natureza do exame.
§ 2º Os peritos não oficiais prestarão o compromisso 
de bem e fielmente desempenhar o cargo.

Art. 159. O exame de corpo de delito e outras 
perícias serão realizados por perito oficial, portador 
de diploma de curso superior.
§ 1º Não havendo peritos oficiais, o exame será 
realizado por duas pessoas idôneas, portadoras 
de diploma de curso superior, escolhidas, de 
preferência, entre as que tiverem habilitação técnica 
relacionada à natureza do exame.
§ 2º Os peritos não oficiais prestarão o compromisso 
de bem e fielmente desempenhar o cargo.
§ 3º Serão facultadas ao Ministério Público, ao 
assistente de acusação, ao ofendido, ao querelante 
e ao acusado a formulação de quesitos e a indicação 
de assistente técnico.
§ 4º O assistente técnico atuará a partir de sua 
admissão pelo juiz e após a conclusão dos exames e 
da elaboração do laudo pelos peritos oficiais, sendo 
as partes intimadas dessa decisão.
§ 5º Durante o curso do processo judicial, é 
permitido às partes, quanto à perícia:
I – requerer a oitiva dos peritos para esclarecerem a 
prova ou para responderem a quesitos, desde que 
o mandado de intimação e os quesitos ou questões 
a serem esclarecidos sejam encaminhados com 
antecedência mínima de 10 (dez) dias, podendo 
apresentar as respostas em laudo complementar;
II – indicar assistentes técnicos que poderão 
apresentar pareceres em prazo a ser fixado pelo juiz 
ou ser inquiridos em audiência.
§ 6º Havendo requerimento das partes, o material 
probatório que serviu de base à perícia será 
disponibilizado no ambiente do órgão oficial, que 
manterá sempre a sua guarda, e na presença de 
perito oficial, para exame pelos assistentes, salvo se 
dor impossível a sua conservação.
§ 7º Tratando-se de perícia complexa que abranja 
mais de uma área de conhecimento especializado, 
poder-se-á designar a atuação de mais de um perito 
oficial, e a parte indicar mais de um assistente 
técnico.

Muito embora a nova formulação dada ao Art. 159 tenha introduzido a figura do 
“assistente técnico”, dando maior margem para que o laudo pericial possa ser, com base 
em argumentos também científicos, questionado, fato é que a não obrigatoriedade do 
concurso de dois peritos, tal como constava da redação anterior, diminui, em alguma 
medida, o grau de confiança (do ponto de vista científico) no laudo pericial, ensejando, 
paradoxalmente, a que a parte prejudicada pelo laudo, recorra, eventualmente, ao 
“assistente técnico”.

Embora não necessariamente seja sempre verdadeira a máxima de que “duas cabeças 
pensam melhor do que uma”, fato é que o laudo fruto do trabalho de dois peritos exercerá, 
quer junto a opinião pública que junto ao magistrado, um efeito mais significativo, 
estando, em princípio, menos sujeito a refutações. Assim, como em outras tantas reformas 
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efetuadas nos diferentes diplomas jurídicos nacionais, verifica-se que, no caso do CPP, 
evoluções e involuções coexistem. Só o tempo, com a conseqüente aplicação da nova 
redação, mostrará até que ponto os benefícios compensam os malefícios.
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